PARECER Nº 4242, DE 2008 

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 67, DE 2008
Por meio da Mensagem 209, de 2008, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado submete à apreciação desta Casa o Projeto de lei Complementar nº 67, de 2008, que dispõe sobre a reclassificação dos vencimentos e salários dos servidores integrantes das séries de classes de Engenheiro, Arquiteto, Engenheiro Agrônomo e Assistente Agropecuário, e dá providências correlatas.
Em pauta, nos termos regimentais, a proposição foi alvo de 3(três) emendas.
A proposta tramita em regime de urgência nos termos do que dispõe o artigo 26 da carta estadual.

  Em virtude de convocação de reunião conjunta dos órgãos colegiados acima enumerados, compete-nos, nesta oportunidade, na qualidade de relator, exarar parecer sobre os aspectos que tange às referidas Comissões.

 Ao fazê-lo, na qualidade de relator, verificamos que a mensagem governamental informa que a medida foi concebida mediante proposta apresentada pela Secretaria da Agricultura e Abastecimento.

A propositura fixa novos padrões de vencimentos e salários dos referidos servidores, bem como prevê a absorção da Gratificação por Atividade de Suporte Administrativo – GASA e a Gratificação Geral, instituídas, respectivamente, pelas Leis Complementares nº 876, de 4 de julho de 2000 e nº 901, de 12 de setembro de 2001. 

Trata-se de providência que expressa a firme diretriz do Governo de estabelecer política voltada à valorização dos recursos humanos nas diferentes áreas da Administração, com o objetivo precípuo de aprimorar a prestação do serviço público ao destinatário final, a população paulista.
Ao fazê-lo, na qualidade de Relator designado, verifico tratar-se de matéria de natureza legislativa, nos termos do que dispõe o artigo 61, § 1º, “a” e “c”, da Constituição Federal, que estabelece competência exclusiva do Poder executivo para legislar sobre servidores públicos.

Trata-se de matéria de natureza legislativa e de iniciativa exclusiva do Senhor Governador do Estado, nos termos dos artigos 19, e 24 § 2º, item 1, da Constituição do Estado.

A nosso ver, sob os aspectos de ordem constitucional, legal e jurídico, concluímos que  inexistem óbices à sua aprovação.

No tocante ao mérito, acompanhamos a justificativa apresentada pelo Autor de que, a concretização dessa proposta vem ao encontro da política implantada pelo atual governo, que consiste na valorização dos servidores públicos, além de compatibilizá-la às exigências que norteiam os conceitos da atual administração pública. 

Por seu turno, o artigo 4º do projeto, ao dispor os recursos financeiros que atenderão as despesas resultantes da aplicação da presente lei complementar, encontra-se em perfeita consonância com o que determina o artigo 25 da Carta Paulista.

A nosso ver, sob o prisma que nos compete analisar a propositura  inexistem óbices à sua aprovação.

Verificamos que a Mensagem Governamental não considerou a absorção da Gratificação de Assistência e Suporte à Saúde – GASS para a fixação dos valores a serem expressos nos Anexos I e II, razão pela qual sugerimos a seguinte emenda:

Emenda ao Projeto de lei Complementar de nº 67, de 2008
altera a redação do inciso I do artigo 2º:


        " I- a Gratificação por Atividade de Suporte Administrativo - GASA instituída pela Lei complementar nº 876, de 4 de julho de 2000 e a Gratificação de Assistência e Suporte à Saúde – GASS, instituída pela Lei Complementar nº 871, de 19 de junho de 2000; " 


DAS EMENDAS

A emenda de nº 1 altera a redação dos incisos I e II do artigo 1º com o objetivo de alterar a vigência para dezembro de 2008 e março de 2009.

A emenda de nº 2 propõe o acréscimo de artigo ao projeto sugerindo a conversão de licença prêmio em pecúnia  para os servidores regidos pela referida lei de que trata o projeto.

A emenda de nº  3  altera a redação do caput do artigo 1º visando explicitar a identificação dos valores expressos nos Anexos I e II.
A Constituição do Brasil, ao conferir aos Estados-membros a capacidade de auto-organização e de autogoverno (artigo 25, caput), impõe a observância obrigatória de vários princípios constitucionais, entre os quais o pertinente ao processo legislativo, de modo que o legislador estadual não pode validamente dispor sobre as matérias reservadas à iniciativa privativa do Chefe do Executivo.
Este tem sido o entendimento do Supremo Tribunal Federal, que assim se manifestou:
“Ação direta de inconstitucionalidade. Lei 6.065, de 30 de dezembro de 1999, do Estado do Espírito Santo, que dá nova redação à Lei 4.861, de 31 de dezembro de 1993. Art. 4º e tabela X que alteram os valores dos vencimentos de cargos do quadro permanente do pessoal da polícia civil. Inadmissibilidade. Inconstitucionalidade formal reconhecida. Ofensa ao art. 61, § 1º, II, a e c, da CF. Observância do princípio da simetria. ADI julgada procedente. É da iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo lei de criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica ou aumento de sua remuneração, bem como que disponha sobre regime jurídico e provimento de cargos dos servidores públicos. Afronta, na espécie, ao disposto no art. 61, § 1º, II, a e c, da Constituição de 1988, o qual se aplica aos Estados-membros, em razão do princípio da simetria. (...)” (ADI 2.192, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, julgamento em 4-6-08, DJE de 20-6-08).
Nesse sentido, em atenção às medidas acessórias, conclui-se que o Poder Legislativo está invadindo esfera reservada ao Governador do Estado, posto que a este cabe dispor sobre a organização e o funcionamento da administração pública,  nos termos do que dispõe a regra definida no artigo 61, § 1º, II, c da Constituição Federal referente ao  regime jurídico dos servidores públicos, de observância obrigatória pelos Estados-membros.
Ademais, com relação ao mérito da matéria, as alterações propostas contrariam princípios norteadores da administração pública, de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, a serem observados pelos Poderes da União, dos Estados e dos Municípios, a quem cabe, com o auxílio dos seus representantes, avaliar critérios de conveniência e oportunidade na gestão da coisa pública. 

Os princípios gerais regentes da Administração Pública, previstos no art. 37, caput, da Constituição, são invocáveis de referência à administração de pessoal. A Administração Pública é norteada por princípios conducentes à segurança jurídica, que no caso, estariam sendo afrontados. A variação de enfoques, seja qual for a justificativa, não se coaduna com os citados princípios, sob pena de grassar a insegurança daqueles.

A denominada função administrativa do Estado submete-se a um especial regime jurídico. Trata-se do denominado regime de direito público ou regime jurídico-administrativo. Sua característica essencial reside, de um lado, na admissibilidade da idéia de que a execução da lei por agentes públicos exige o deferimento de necessárias prerrogativas de autoridade, que façam com que o interesse público juridicamente predomine sobre o interesse privado; e de outro, na formulação de que o interesse público não pode ser livremente disposto por aqueles que, em nome da coletividade, recebem o dever-poder de realizá-los. Consiste, na verdade, no regime jurídico decorrente da conjugação de dois princípios básicos: o princípio da supremacia dos interesses públicos e o da indisponibilidade dos interesses públicos.

Cumpre-nos distinguir o que é Administração Pública. Assim, MEIRELLES elabora o seu conceito:

"Em sentido formal, a Administração Pública, é o conjunto de órgãos instituídos para consecução dos objetivos do Governo; em sentido material, é o conjunto das funções necessárias aos serviços públicos em geral; em acepção operacional, é o desempenho perene e sistemático, legal e técnico, dos serviços do próprio Estado ou por ele assumidos em benefício da coletividade. Numa visão global, a Administração Pública é, pois, todo o aparelhamento do Estado preordenado à realização de seus serviços, visando à satisfação das necessidades coletivas ". MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. Cit., 21 ed. atualizada por Eurico de Andrade Azevedo, Délcio Balestero e José Emmanuel Burle Filho. Malheiros, p. 60. 
Outros princípios se extraem dos incisos e parágrafos do artigo 37, como o da licitação, o da prescritibilidade dos ilícitos administrativos e o da responsabilidade das pessoas jurídicas (inc. XXI e §§ 1.º a 6.º). Todavia, há ainda outros princípios que estão no mesmo artigo só que de maneira implícita, como é o caso do princípio da supremacia do interesse público sobre o privado, o da finalidade, o da razoabilidade e proporcionalidade.

Cabe acentuar, que estes princípios se constituem mutuamente e não se excluem, não são jamais eliminados do ordenamento jurídico. Destaca-se ainda a sua função programática, fornecendo as diretrizes situadas no ápice do sistema, a serem seguidas por todos os aplicadores do direito.

Segundo nossa carta constitucional, o "bem de todos" é objetivo fundamental da República Federativa do Brasil (art. 3.º, IV) e, por conseguinte, uma finalidade que se impõe como pólo de iluminação para a conduta de todos os órgãos e pessoas que integram a estrutura básica do Estado brasileiro.

Sendo assim, a noção do bem comum, historicamente condicionada e posta no âmbito das concepções dominantes em nossa sociedade e época, deve ser considerada parâmetro obrigatório para a definição do sentido jurídico-constitucional de quaisquer dos princípios que governam as atividades da Administração Pública.

O sistema constitucional da Administração pública funciona como uma rede hierarquizada de princípios, regras e valores, que exige não mais o mero respeito à legalidade estrita, mas vincula a interpretação de todos atos administrativos ao respeito destes princípios.

Desta maneira, conclui-se que a função administrativa encontra-se subordinada às finalidades constitucionais e deve pautar as suas tarefas administrativas no sentido de conferir uma maior concretude aos princípios e regras constitucionais, uma vez que estas não configuram como enunciados meramente retóricos e distantes da realidade, mas possuem plena juridicidade.

Com relação aos aspectos financeiros orçamentários, as proposições, não obstante as justificativas apresentadas, ingressam em campo normativo submetido à iniciativa legislativa deferida, com exclusividade, ao Chefe do Poder Executivo, nos termos do artigo 24, § 5o., 1, da Carta Estadual.

Ante o exposto, sob os aspectos que ora nos compete examinar, opinamos pela aprovação do Projeto de lei Complementar nº 67, de 2008, da Emenda na forma apresentada neste parecer e pela rejeição das emendas de nºs. 1 a 3.
a) Bruno Covas – Relator
Aprovado o parecer do relator.

Sala das Comissões, em 17-12-2008.

a) Fernando Capez – Presidente
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